[image: image1.png]Exercicio legal - Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)

Fiscal ¢ Advogado

Fiscal




 [image: image2.png]16oziq

aseduoy

ep dyasa

A aasedue:

epezeinGay





[image: image3.jpg]SERVICO PUBLICO FEDERAL
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil

SCN Qd.01 Bloco E Ed. Central Park, Salas 302/303 | CEP: 70711-903 Brasilia/DF | Telefone: (61) 3326-2272 / 3326-2297 / 3328-5632 / 3328-5946
www.caubr.org.br / atendimento@caubr.org.br





	ASSUNTO
	Termo de Ajustamento de Conduta - TAC 

	DELIBERAÇÃO Nº 021/2017 – CEP – CAU/RS.


A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre – RS, na sede do CAU/RS, no dia 20 de abril de 2017, no uso das competências que lhe conferem o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos, e artigo 52, incisos I, II, VII e X do Regimento Interno do CAU/RS, após análise do assunto em epígrafe.
Considerando o disposto no art. 7º da nº Lei 12.378/2010, a qual determina que “Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU”;
Considerando o disposto no art. 24, § 1º da Lei nº 12.378/2010, que estabelece que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) tem como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da Arquitetura e Urbanismo;

Considerando o disposto no art. 34, inciso VIII da Lei nº 12.378, segundo o qual compete aos CAU/UF fiscalizar o exercício das atividades profissionais da Arquitetura e Urbanismo;

Considerando os termos da Lei nº 7.347/1985, a qual determina que os conselhos de Fiscalização Profissional podem optar pela pactuação de compromisso de ajustamento de conduta – TAC com os responsáveis pela violação de direitos ou interesses coletivos;
Considerando que o termo de ajustamento de conduta, previsto no art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/1985 , é um acordo que o ente público celebra com a pessoa física ou jurídica responsável por danos morais e/ou patrimoniais causados: ao meio-ambiente; ao consumidor; aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; a qualquer outro interesse difuso ou coletivo; por infração da ordem econômica; à ordem urbanística; à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos; e ao patrimônio público e social;
 
Considerando o disposto no art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR, a qual estabelece que o objetivo da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, em conformidade com a legislação vigente;
Considerando a Deliberação Plenária nº 143/2013, que homologa valores das multas administrativas aplicadas pelos Agentes de Fiscalização do CAU/RS nos respectivos Autos de Infração e regulamenta as sanções previstas nos artigos 35 e 36 da Resolução nº 22 do CAU/BR;
Considerando a Orientação Jurídica do CAU/RS nº 034/2016;

DELIBEROU, à unanimidade, por:

1. APROVAR a instituição do Termo de Ajustamento de Conduta como uma das alternativas viáveis para o Conselho coibir o exercício ilegal ou irregular da profissão, em conformidade com o fluxograma em anexo, o qual deverá se adaptar as peculiaridades de cada caso, tendo como principal objetivo o saneamento das situações de exercício ilegal ou irregular da profissão observadas no exercício da atividade fiscalizatória.

2. APROVAR a aplicação, na tentativa de firmar Termo de Ajustamento de Conduta, dos seguintes documentos, que seguem em anexo: modelo de Termo de Ajustamento de Conduta; modelo de Ofício de Intimação; modelo de Ofício de Requisição; e modelo de Ofício de Requisição/Intimação.
3. DETERMINAR que, para os casos em que incida, a multa será revertida a um fundo a instituições públicas ou privadas (sem fins lucrativos) de relevância social destacada, indicadas pelo CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE DO SUL – CAU/RS.

4. REMETER os autos para o Plenário para homologação.
Porto Alegre – RS, 20/04/2017.

	CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE 

Coordenador 
	____________________________________



	ROSANA OPPITZ
Coordenadora Adjunta 
	____________________________________



	ORITZ ADRIANO ADAMS DE CAMPOS 

Membro 
	____________________________________



	ROBERTO LUIZ DECÓ 

Membro
	____________________________________



	SÍLVIA MONTEIRO BARAKAT 

Membro
	____________________________________



	CRISTINA GIOCONDA BASTOS LANGER 

Suplente
	____________________________________



	NINO ROBERTO SCHLEDER MACHADO 

Suplente 
	____________________________________



	OSÓRIO AFONSO DE QUEIROZ JR.
Suplente 
	____________________________________



	RAFAEL ARTICO 

Suplente 
	____________________________________




ANEXO I

TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA Nº NÚMERO/ANO
O(A) Sr(a). Nome do Compromissado, nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado(a) na Endereço Completo (Rua, número, complemento, bairro, cidade/UF), portador(a) da Cédula de Identidade nº número, inscrito(a) no CPF sob o nº número,

O(A) Nome da Pessoa Jurídica, pessoa jurídica, inscrito(a) no CNPJ sob o nº número, neste ato representado(a) por seu Cargo/função, Sr(a). Nome do Representante, inscrito(a) no CPF sob o nº número, doravante denominado(a) COMPROMISSADO, vem firmar o presente TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA perante o CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE DO SUL – CAU/RS, autarquia federal, criada pela Lei nº 12.378/2010, inscrito no CNPJ sob o nº 14.840.270/0001-15, com sede na Rua Dona Laura, nº 320, 14º e 15º andares, Porto Alegre/RS, neste ato representado por seu Agente de Fiscalização, Arquiteto e Urbanista Sr(a). Nome do Agente de Fiscalização, na forma do art. 5º, inciso IV e § 6º, da Lei nº 7.347/1985 c/c art. 24, § 1º, e art. 34, incisos VI e VIII, da Lei nº 12.378/2010, pelos fundamentos abaixo descritos:

CONSIDERANDO que o art. 37 da Constituição Federal determina que “administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”;

CONSIDERANDO que “os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”, conforme dispõe o art. 24, § 1º, da Lei nº 12.378/2010;

CONSIDERANDO que o art. 34, incisos VI e VIII, da Lei nº 12.378/2010 definiu que compete aos CAUs “cobrar as anuidades, as multas e os Registros de Responsabilidade Técnica” e “fiscalizar o exercício das atividades profissionais de arquitetura e urbanismo”;

CONSIDERANDO que a atividade fiscalizatória tem por objeto “a exação do exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo abrangendo as atividades, atribuições e campos de atuação dos arquitetos e urbanistas, privativos ou compartilhados com outras profissões regulamentadas, conforme os dispositivos da Lei nº 12.378, de 2010 e da Resolução CAU/BR nº 21, de 2012” e por objetivo “coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, em conformidade com a legislação vigente”, competindo-lhe “verificar, na prestação de serviços de Arquitetura e Urbanismo, a existência do Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) correspondente, nos termos do que dispõe Resolução específica do CAU/BR”, conforme dispõem os artigos 4º, 5º e 6º da Resolução nº 22 do CAU/BR, respectivamente;

CONSIDERANDO que o art. 2º e seu parágrafo único, da Lei nº 12.378/2010, definiu as atividades, as atribuições e os campos de atuação da arquitetura e urbanismo;

CONSIDERANDO que a segurança se constitui não só como direito individual e coletivo, mas também como direito social, conforme o disposto no art. 5º, caput, e no art. 6º da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso IV e § 6º, da Lei nº 7.347/1985, concedeu às autarquias a legitimidade para propor ação civil pública e a possibilidade para tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais;

FIRMAM COMPROMISSO NOS SEGUINTES TERMOS:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

O COMPROMISSADO obriga-se a se efetuar a devida regularização e comprovação ao CAU/RS, cumprindo todas as exigências legais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o qual poderá ser prorrogado mediante motivo justificado e aceito pelo Agente de Fiscalização.
CLÁUSULA SEGUNDA:

O COMPROMISSADO obriga-se a não realizar descrição do objeto, sem que antes efetue a contratação de profissional habilitado, o qual deve efetuar o devido Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.

CLÁUSULA TERCEIRA:

O presente TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA vigorará por prazo indeterminado, a partir da data de sua assinatura, podendo ser renunciado unilateralmente pelo CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE DO SUL – CAU/RS.

CLÁUSULA QUARTA:

O presente TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA é exigível a partir de sua assinatura e tem como condições de cumprimento os prazos dispostos nas cláusulas anteriores.

CLÁUSULA QUINTA:

O cumprimento do presente TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA será fiscalizado pelo CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE DO SUL – CAU/RS, com o auxílio de outros órgãos da administração pública.

CLÁUSULA SEXTA:

Em caso de descumprimento das obrigações estipuladas nas cláusulas supra, o COMPROMISSADO sujeitar-se-á ao pagamento de multa diária no valor de R$ número (por extenso) por cláusula descumprida, respondendo o representante signatário de forma solidária pela multa.

CLÁUSULA SÉTIMA:

A multa, caso incida, será reversível ao especificar o Fundo, nos termos do art. 5º, § 6º, e art. 13 da Lei nº 7.347/1985, ou a instituições públicas ou privadas (sem fins lucrativos) de relevância social destacada, indicadas pelo CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE DO SUL – CAU/RS.

CLÁUSULA OITAVA:

Constatado o descumprimento de obrigação pactuada, o CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE DO SUL – CAU/RS promoverá a execução judicial do presente TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA, podendo exigir em juízo tanto o cumprimento específico da obrigação quanto o pagamento das multas até então incidentes.

CLÁUSULA NONA:

O presente TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA, disciplinado pelo art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/1985, constitui título executivo extrajudicial, executável perante o Poder Judiciário.

CLÁUSULA DÉCIMA:

As penalidades previstas no presente TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA não se confundem, não se compensam e nem podem ser argumento para a não quitação de multa administrativa ou indenizações outras, previstas em Leis, normas regulamentares, sentenças judiciais e qualquer outro título diverso, por irregularidades similares ou idênticas, funcionando apenas como efeito decorrente do descumprimento do presente TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA firmado entre CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE DO SUL – CAU/RS e COMPROMISSADO.

Porto Alegre, dia de mês de ano.

Nome do Presidente
Presidente do CAU/RS

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE DO SUL – CAU/RS
Nome compromissado
COMPROMISSADO

Nome do Assessor Jurídico do CAU/RS
Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico

OAB/RS nº número
ANEXO II

Ofício FIS-CAU/RS nº      /201     
Porto Alegre, dia de mês de ano.

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)

[NOME INTERESSADO]
[NOME DO LOGRADOURO], [Nº/CJ.] – [BAIRRO]
00.000-000 | [MUNICÍPIO] | Rio Grande do Sul

Assunto: Intimação nº ___/2017 - Termo de Ajuste de Conduta
Prezado(a) Senhor(a):

1. O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul - CAU/RS, Autarquia Pública Federal, criado pela Lei nº 12.378/2010, neste ato representado pelo(a) Agente de Fiscalização, Arquiteto/a e Urbanista                    , no uso de suas atribuições legais, delegadas pela Portaria nº 172, de 14 de outubro de 2016, publicada na Seção nº 01, do Diário Oficial da União nº 202, de 20/10/2016, fls. 239/240, vem por meio deste ofício, INTIMAR Vossa Senhoria a comparecer a sua sede para assinatura de Termo de Ajuste de Conduta referente às irregularidades identificadas durante ação de fiscalização deste Conselho.

2. No dia __/__/____, o(a) agente de fiscalização, Arquiteto(a) e Urbanista __________, matrícula _____, identificou que Vossa Senhoria conduziu serviço afeto à arquitetura e urbanismo no endereço ________, __, município de _____ - RS, sem que apresentasse documentação de responsabilidade técnica, emitida por responsável técnico legalmente habilitado, para as atividades sendo desenvolvidas, quais sejam: ______________________________________________________________________. O processo de fiscalização advindo de tal constatação transcorre sob o nº ________/___ nesta Autarquia Federal.

3. Considerando o que dispõe o art. 7º da Lei 12.378/2010, que define como exercício ilegal toda prestação de serviço de arquitetura e urbanismo sem responsável técnico arquiteto e urbanista:
4. Fica Vossa Senhoria intimada a comparecer, no dia __/__/____, às ____h, à Rua Dona Laura, 320, 14º andar, Porto Alegre - RS, a fim de firmar TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA para impedir a continuidade do ilícito constatado por agente de fiscalização e reparar o dano à coletividade.

5. Informa-se que a ausência de manifestação a respeito desta intimação e, sobretudo, o não comparecimento à sede deste Conselho na data estabelecida, ensejará o encaminhamento do processo de fiscalização nº ________/___ à Polícia Federal e Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul para apuração, respectivamente, do crime de desobediência (art. 330, Código Penal) e da contravenção penal de exercício ilegal da profissão (art. 47 do Decreto-Lei nº 3.688/1941).

6. Sendo o que havia, despedimo-nos e colocamo-nos à disposição em caso de qualquer esclarecimento através do endereço eletrônico fiscalizacao@caurs.gov.br. 

Atenciosamente,

Nome do Agente de Fiscalização do CAU/RS

Agente de Fiscalização – Arquiteto(a) e Urbanista

CAU nº número
ANEXO III
Ofício FIS-CAU/RS nº      /201     
Porto Alegre, dia de mês de ano.

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
[NOME INTERESSADO]
[NOME DO LOGRADOURO], [Nº/CJ.] – [BAIRRO]
00.000-000 | [MUNICÍPIO] | Rio Grande do Sul

Assunto: Requisição de informações.

Prezado(a) Senhor(a):

1. O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul - CAU/RS, Autarquia Pública Federal, criado pela Lei nº 12.378/2010, representado neste ato pelo/a agente de fiscalização, arquiteto/a e urbanista 
2. No dia      /     /     , o(a) referido/a agente de fiscalização, matrícula _____, identificou que Sua Senhoria conduziu serviço afeto à arquitetura e urbanismo no endereço ________, __, município de _____ - RS, sem que apresentasse documentação de responsabilidade técnica, emitida por responsável técnico legalmente habilitado, para as atividades sendo desenvolvidas, quais sejam: ______________________________________________________________________. O processo de fiscalização advindo de tal constatação transcorre sob o nº ________/___ nesta Autarquia Federal. [preencher conforme o caso]
3. Considerando o que dispõe o art. 7º da Lei 12.378/2010: “Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU”.

4. REQUER-SE, nos termos da Lei 12.378/2010 e Resolução nº 22 de 2012 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR):

a) [apresentação de RRT];

b) [apresentação de registro de PF e/ou PJ];

5. Informa-se que a ausência de manifestação a respeito deste ofício ensejará o encaminhamento do processo de fiscalização a ser instaurado por este agente à Polícia Federal e Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul para apuração, respectivamente, do crime de desobediência (art. 330, Código Penal) e da contravenção penal de exercício ilegal da profissão (art. 47 do Decreto-Lei nº 3.688/1941).

6. A requisição deverá ser atendida nos próximos 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento deste, através do e-mail fiscalizacao@caurs.gov.br, identificando o número deste ofício e assunto, ou através dos Correios para o endereço constante no rodapé desta correspondência.

Atenciosamente,

Nome do Agente de Fiscalização do CAU/RS

Agente de Fiscalização – Arquiteto(a) e Urbanista

CAU nº número
ANEXO IV
Ofício FIS-CAU/RS nº      /201     
Porto Alegre, dia de mês de ano.

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
[NOME INTERESSADO]
[NOME DO LOGRADOURO], [Nº/CJ.] – [BAIRRO]
00.000-000 | [MUNICÍPIO] | Rio Grande do Sul

Assunto: Requisição de informações / Intimação - Termo de Ajuste de Conduta.

Prezado(a) Senhor(a):

1. O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul - CAU/RS, Autarquia Pública Federal, criado pela Lei nº 12.378/2010, representado neste ato pelo/a agente de fiscalização, arquiteto/a e urbanista 
2. No dia      /     /     , o(a) referido/a agente de fiscalização, matrícula _____, identificou que Sua Senhoria conduziu serviço afeto à arquitetura e urbanismo no endereço ________, __, município de _____ - RS, sem que apresentasse documentação de responsabilidade técnica, emitida por responsável técnico legalmente habilitado, para as atividades sendo desenvolvidas, quais sejam: ______________________________________________________________________. O processo de fiscalização advindo de tal constatação transcorre sob o nº ________/___ nesta Autarquia Federal. [preencher conforme o caso]
3. Considerando o que dispõe o art. 7º da Lei 12.378/2010: “Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU”.

4. REQUER-SE [apresentação de RRT/apresentação de registro de PF e/ou PJ] através do e-mail fiscalizacao@caurs.gov.br, identificando o nº deste documento e assunto, ou através dos Correios para o endereço constante nesta correspondência, nos próximos 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento deste.

5. Caso contrário, fica Vossa Senhoria INTIMADA a comparecer, no dia 
6. Informa-se que a ausência de manifestação a respeito deste ofício e, sobretudo, o não comparecimento à sede deste Conselho na data estabelecida, ensejará o encaminhamento do processo administrativo a ser instaurado por este agente de fiscalização à Polícia Federal e Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul para apuração, respectivamente, do crime de desobediência (art. 330, Código Penal) e da contravenção penal de exercício ilegal da profissão (art. 47 do Decreto-Lei nº 3.688/1941).

Atenciosamente,

Nome do Agente de Fiscalização do CAU/RS

Agente de Fiscalização – Arquiteto(a) e Urbanista

CAU nº número
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ANEXO V

SCN Qd.01, Bloco E, Ed. Central Park, Salas 302/303 | CEP: 70711-903 Brasília/DF | Tel.: (61) 3326-2272 / 2297 - 3328-5632 / 5946

www.caubr.org.br  / ies@caubr.org.br
_____________________________________________________________________________________
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